
                                          

Boletim Nugepnac no 28 Ano 2022                                         Goiânia, 16 de maio de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a primeira quinzena do mês de maio de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
STJ

1. Definir a possibilidade de deferimento de pedido de recuperação judicial de produtor rural

que comprovadamente exerce atividade rural há mais de dois anos, ainda que esteja regis-

trado na Junta Comercial há menos tempo.

2. Verificação de interesse de agir no ajuizamento de ação de cobrança com base no lustro

anterior à impetração de mandado de segurança coletivo ainda não transitado em julgado.

3. Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em caso de demanda que envolva pedido

de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde na hipótese do art. 32 da Lei n.º 9.656/98: se

é aplicável o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n.º 20.910/32, ou o prazo tri -

enal prescrito no art. 206, §3º do Código Civil; 2) qual o termo inicial da contagem do prazo

prescricional: se começa a correr com a internação do paciente, com a alta do hospital, ou a

partir da notificação da decisão do processo administrativo que apura os valores a serem

ressarcidos.

4. 1) Legitimidade passiva da concessionária de energia elétrica ao lado da ANEEL e da Uni-

ão para as demandas em que se discute sobre a legalidade dos regulamentos expedidos

pelo Poder Público a respeito de parcela dos objetivos e parâmetros de cálculo das quotas

anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 2) Mérito atinente à legalidade dos

regulamentos expedidos pelo Poder Público a respeito de parcela dos objetivos e parâme-

tros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE.

5. Definir, à luz dos arts. 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998, se os professores, instrutores, téc-

nicos ou treinadores de tênis devem ser inscritos no conselho profissional da classe dos pro-

fissionais de educação física.

6. a) O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad causam para figurar no polo

passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a
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conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação

dos  rendimentos  estabelecidas  pelo  Conselho  Diretor  do  referido  programa;

b) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta indi-

vidual vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo

205  do  Código  Civil  ou  ao  prazo  quinquenal  estipulado  pelo  artigo  1°  do  Decreto  n°

20.910/32;

c) O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma

ciência dos desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada

ao PASEP.

7. Definir se, inscrito o imóvel no CAR, torna-se indevida a multa fixada em TAC anterior e,

caso não inscrito o imóvel no CAR, persiste a obrigatoriedade de averbação da reserva legal

no registro imobiliário, independentemente do prazo previsto na legislação superveniente ou

de cláusula convencionada no TAC.

8. Definir se o adimplemento da pena de multa imposta cumulativamente na sentença con-

denatória também constitui requisito para deferimento do pedido de progressão de regime.

9. Definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em virtude da sua natureza ali-

mentar, inserem-se ou não na exceção prevista no § 2º do art. 833 do Código de Processo

Civil de 2015 - pagamento de prestação alimentícia.

10. Isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por

si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença das referidas condi-

ções obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado.

11. a) Definir se o período em que o apenado cumpriu medida cautelar de recolhimento no-

turno deve ser computado para fins de detração da pena e b) Definir se há necessidade de

fiscalização eletrônica para que o tempo de cumprimento de medida cautelar de recolhimen-

to domiciliar noturno seja computado para fins de detração.

12. (im)possibilidade da majoração, em grau recursal, da verba honorária estabelecida na

instância recorrida, quando o recurso for provido total ou parcialmente, ainda que em rela-

ção apenas aos consectários da condenação.

13. 1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS

sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens
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sujeitos  à  tributação  monofásica  (arts.  3º,  I,  "b"  da  Lei  n.  10.637/2002  e  da  Lei  n.

10.833/2003).

2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe somente às em-

presas que se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado REPOR-

TO.

3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja consti-

tuição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto não permite a constituição de crédi-

tos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do

Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos

arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.

4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da Contribuição para o PIS/PA-

SEP e da COFINS não é incompatível com a técnica do creditamento, visto que se prende

aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que pode adquirir e revender conjun-

tamente bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podem lhe

gerar créditos.

5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de

bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam

mantidos ) quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota

0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando

a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77)

de bens sujeitos à tributação monofásica.

14. O marco inicial e o prazo de vigência previstos no parágrafo único do art. 40 da LPI não

são aplicáveis às patentes depositadas na forma estipulada pelo art. 229, parágrafo único,

dessa mesma lei (patentes mailbox).

STF

15. É inconstitucional a contagem do tempo pretérito à investidura no cargo efetivo, exerci-

do  exclusivamente  em cargo  comissionado,  para  fins  de  incorporação  de  quintos  como

VPNI, com fundamento no artigo 1º da Lei 15.138/2010 do Estado de Santa Catarina.

16. É inconstitucional a cobrança por parte de associação de taxa de manutenção e conser-

vação de loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento da Lei
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nº 13.465/17, ou de anterior lei municipal que discipline a questão, a partir da qual se torna

possível a cotização dos proprietários de imóveis, titulares de direitos ou moradores em lo-

teamentos de acesso controlado, que i) já possuindo lote, adiram ao ato constitutivo das

entidades equiparadas a administradoras de imóveis ou (ii) sendo novos adquirentes de lo-

tes, o ato constitutivo da obrigação esteja registrado no competente Registro de Imóveis.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1. Afetação  – TEMA 1.145/STJ – REsp. 1.905.573/MT e REsp. 1.947.011/PR.

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e

no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (suspensão do trâmite

dos processos pendentes).

Questão submetida a julgamento: “Definir a possibilidade de deferimento de pedido de

recuperação judicial de produtor rural que comprovadamente exerce atividade rural há mais

de dois anos, ainda que esteja registrado na Junta Comercial há menos tempo.”

Data da afetação: 02/05/2022.

2. SUSPENSÃO NACIONAL. Afetação  – TEMA 1.146/STJ – REsp. 1.836.423/SP.

Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos pendentes, indivi-

duais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada e tramitem no território naci-

onal (art. 1.037, II, do CPC/2015). (acórdão publicado no DJe de 3/5/2022). 

Questão submetida a julgamento: “Verificação de interesse de agir no ajuizamento de

ação de cobrança com base no lustro anterior à impetração de mandado de segurança cole-

tivo ainda não transitado em julgado.”

Data da afetação: 03/05/2022.

3. Afetação  – TEMA 1.147/STJ – REsp. 1.978.141/SP e REsp. 1.978.155/SP.

Há determinação da suspensão dos recursos especiais e agravos em recursos especiais in-

terpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ - cujos objetos coin-

cidam com o da matéria afetada - devendo-se adotar, no último caso, a providência prescri-

ta no art. 256-L do RISTJ. 
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Questão submetida a julgamento: “Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em

caso de demanda que envolva pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde na hipó-

tese do art. 32 da Lei n.º 9.656/98: se é aplicável o prazo quinquenal previsto no art. 1º do

Decreto n.º 20.910/32, ou o prazo trienal prescrito no art. 206, §3º do Código Civil; 2) qual

o termo inicial da contagem do prazo prescricional: se começa a correr com a internação do

paciente, com a alta do hospital, ou a partir da notificação da decisão do processo adminis-

trativo que apura os valores a serem ressarcidos.”

Data da afetação: 05/05/2022.

4. Afetação  – TEMA 1.148/STJ – REsp. 1.959.623/RS, REsp. 1.960.255/RS e REsp.

1.964.456/RS.

Há determinação de suspensão de todos os Recursos Especiais e Agravos em Recurso Espe-

cial que versem acerca da questão delimitada e tramitem na segunda instância e/ou no STJ.

Questão submetida a julgamento: “1) Legitimidade passiva da concessionária de energia

elétrica ao lado da ANEEL e da União para as demandas em que se discute sobre a legalida-

de dos regulamentos expedidos pelo Poder Público a respeito de parcela dos objetivos e pa-

râmetros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 2)

Mérito atinente à legalidade dos regulamentos expedidos pelo Poder Público a respeito de

parcela dos objetivos e parâmetros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvi-

mento Energético - CDE.”

Data da afetação: 06/05/2022.

5. Afetação  – TEMA 1.149/STJ – REsp. 1.959.824/SP, REsp. 1.963.805/SP e REsp.

1.966.023/SP.

Há determinação de suspensão de todos os Recursos Especiais e Agravos em Recurso Espe-

cial que versem acerca da questão delimitada e tramitem na segunda instância e/ou no STJ.

Questão  submetida  a  julgamento: “Definir,  à  luz  dos  arts.  2º,  III,  e  3º  da  Lei

9.696/1998, se os professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis devem ser ins-

critos no conselho profissional da classe dos profissionais de educação física.”

Data da afetação: 06/05/2022.
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6. SUSPENSÃO NACIONAL. Afetação  – TEMA 1.150/STJ – REsp. 1.895.936/TO e

REsp. 1.895.941/TO.

Ratificação do quanto decidido pelo Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes

no SIRDR 71/TO (DJe de 18.3.2021), no sentido de ordenar a suspensão nacional de to-

dos os processos atinentes ao tema, até decisão a ser proferida pelo Superior Tribunal

de Justiça no julgamento do presente caso. 

Questão submetida a julgamento: 

“a) O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad causam para figurar no polo

passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a

conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação

dos  rendimentos  estabelecidas  pelo  Conselho  Diretor  do  referido  programa;

b) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta indi-

vidual vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo

205  do  Código  Civil  ou  ao  prazo  quinquenal  estipulado  pelo  artigo  1°  do  Decreto  n°

20.910/32;

c) O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma

ciência dos desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada

ao PASEP.”

Data da afetação: 06/05/2022.

7. Afetação  – TEMA 1.151/STJ – REsp. 1.854.593/MG.

Há determinação de suspensão da tramitação apenas dos recursos especiais e agravos em

recurso especial cujos objetos coincidam com a matéria afetada. 

Questão submetida a julgamento: “Definir se, inscrito o imóvel no CAR, torna-se indevi-

da a multa fixada em TAC anterior e, caso não inscrito o imóvel no CAR, persiste a obrigato-

riedade de averbação da reserva legal no registro imobiliário, independentemente do prazo

previsto na legislação superveniente ou de cláusula convencionada no TAC.”

Data da afetação: 03/05/2022.
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8. Afetação  – TEMA 1.152/STJ – REsp. 1.959.907/SP e REsp. 1.960.422/SP.

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil

e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (suspensão do trâmite

dos processos pendentes). 

Questão submetida a julgamento: “Definir se o adimplemento da pena de multa imposta

cumulativamente na sentença condenatória também constitui requisito para deferimento do

pedido de progressão de regime.”

Data da afetação: 06/05/2022.

9. Afetação  – TEMA 1.153/STJ – REsp. 1.954.380/SP e REsp. 1.954.382/SP.

Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em Recursos Especiais

interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ, observada, no últi-

mo caso, a orientação prevista no art. 256-L do Regimento Interno do STJ. 

Questão submetida a julgamento: “Definir se os honorários advocatícios de sucumbên-

cia, em virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no § 2º

do art. 833 do Código de Processo Civil de 2015 - pagamento de prestação alimentícia.”

Data da afetação: 06/05/2022.

10. Afetação  – TEMA 1.154/STJ – REsp. 1.963.433/SP,  REsp.  1.963.489/MS e

REsp. 1.964.296/MG.

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do

RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Questão submetida a julgamento: “Isoladamente consideradas, a natureza e a quantida-

de do entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar conclusão

acerca da presença das referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento

da minorante do tráfico privilegiado.”

Data da afetação: 09/05/2022.

11. Afetação  – TEMA 1.155/STJ – REsp. 1.977.135/SC.

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1036 do Código de Processo Civil

(suspensão do trâmite dos processos pendentes). 
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Questão submetida a julgamento: “a) Definir se o período em que o apenado cumpriu

medida cautelar de recolhimento noturno deve ser computado para fins de detração da

pena e b) Definir se há necessidade de fiscalização eletrônica para que o tempo de cumpri-

mento de medida cautelar de recolhimento domiciliar noturno seja computado para fins de

detração.”

Data da afetação: 13/05/2022.

12.  Afetação  – TEMA 1.059/STJ – REsp.  1.865.553/PR,  REsp.  1.865.223/SC e

REsp. 1.864.633/RS.

Há determinação de suspensão da tramitação apenas dos recursos especiais e agravos em

recurso especial cujos objetos coincidam com a matéria afetada. 

Questão submetida a julgamento: “(im)possibilidade da majoração, em grau recursal,

da verba honorária estabelecida na instância recorrida, quando o recurso for provido total

ou parcialmente, ainda que em relação apenas aos consectários da condenação.”

Data da afetação: 03/05/2022.

13.  Acórdão  Publicado   –  TEMA  1093/STJ  – REsp  1.894.741/RS e  REsp

1.895.255/RS. 

Tese firmada: “1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e

da  COFINS  sobre  os  componentes  do  custo  de  aquisição  (art.  13,  do  Decreto-Lei  n.

1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e

da Lei n. 10.833/2003).

2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe somente às em-

presas que se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado REPOR-

TO.

3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja consti-

tuição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto não permite a constituição de crédi-

tos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do

Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos

arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.
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4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da Contribuição para o PIS/PA-

SEP e da COFINS não é incompatível com a técnica do creditamento, visto que se prende

aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que pode adquirir e revender conjun-

tamente bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podem lhe

gerar créditos.

5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de

bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam

mantidos ) quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota

0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando

a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77)

de bens sujeitos à tributação monofásica.”

Data da publicação: 05/05/2022.

14. Acórdão Publicado  – TEMA 1065/STJ – REsp 1.869.959/RJ.

Tese firmada: “O marco inicial e o prazo de vigência previstos no parágrafo único do art.

40 da LPI não são aplicáveis às patentes depositadas na forma estipulada pelo art. 229, pa-

rágrafo único, dessa mesma lei (patentes mailbox).”

Data da publicação: 11/05/2022.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
15. Trânsito em Julgado - TEMA 1.213/STF – RE 1.367.790/SC. 

Tese fixada: “É inconstitucional a contagem do tempo pretérito à investidura no cargo

efetivo, exercido exclusivamente em cargo comissionado, para fins de incorporação de quin-

tos como VPNI, com fundamento no artigo 1º da Lei 15.138/2010 do Estado de Santa Ca-

tarina.”

Data do trânsito: 12/05/2022.
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16. Trânsito em Julgado  – TEMA 492/STF – RE 695.911/SP. 

Tese fixada: “É inconstitucional a cobrança por parte de associação de taxa de manutenção

e conservação de loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento

da Lei nº 13.465/17, ou de anterior lei municipal que discipline a questão, a partir da qual

se torna possível a cotização dos proprietários de imóveis, titulares de direitos ou morado-

res em loteamentos de acesso controlado, que i) já possuindo lote, adiram ao ato constituti-

vo das entidades equiparadas a administradoras de imóveis ou (ii) sendo novos adquirentes

de lotes, o ato constitutivo da obrigação esteja registrado no competente Registro de Imó-

veis.”

Data do trânsito: 07/05/2022.

      Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-

2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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